
2Diário OficialGOIÂNIA, TERÇA-FEIRA, 11 DE OUTUBRO DE 2022
ANO 186 - DIÁRIO OFICIAL/GO N° 23.899
SUPLEMENTO

Diretoria

Estado de Goiás
Imprensa Oficial do Estado de 

Goiás

Rua SC-1, nº 299 - Parque Santa Cruz
CEP: 74.860-270 - Goiânia - Goiás

Fones:  3201-7663 / 3201-7639 / 99220-1032
www.abc.go.gov.br

Reginaldo Alves da Nóbrega Júnior
Presidente

Rafael dos Santos Vasconcelos
Diretor de Telerradiodifusão, Imprensa Oficial e Site

Luiz Fernando Dibe
Diretor de Gestão Integrada

Previsto Custódio dos Santos
Gerente de Imprensa Oficial e Mídias Digitais

§ 1º  O valor da multa será proporcional à quantidade de 
materiais comercializados.

§ 2º  (VETADO).

Art. 4º  O estabelecimento comercial ao qual esta Lei se 
aplica deverá fixar no seu interior placa de aviso, escrito de forma 
clara e em local visível, quanto à proibição estabelecida no art. 1º 
desta Lei.

Art. 5º  O Poder Público estadual promoverá a ampla 
divulgação e conscientização dos jovens sobre os males causados 
pelo uso do narguilé.

§ 1º  Para os fins deste artigo, institui-se no Calendário 
Cívico, Cultural e Turístico do Estado de Goiás a “Semana Estadual 
de Conscientização sobre o Uso do Narguilé”, compreendida sempre 
na última semana do mês de maio de cada ano.

§ 2º  (VETADO).

Art. 6º  (VETADO).

Art. 7º  Esta Lei entra em vigor após decorridos 90 (noventa) 
dias de sua publicação.
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LEI Nº 21.609, DE 11 DE OUTUBRO DE 2022

Altera a Lei nº 20.253, de 01 de agosto de 
2018, que institui o Estatuto do Portador de 
Diabetes no Estado de Goiás.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, 
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º  A Lei nº 20.253, de 01 de agosto de 2018, passa a 
vigorar com a seguinte alteração:

“Art. 4º  ....................................................

..............................................................................

IX - direito de monitorar sua glicemia e realizar aplicação 
de insulina em locais públicos ou privados de uso coletivo.

.....................................................................” (NR)

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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LEI Nº 21.610, DE 11 DE OUTUBRO DE 2022

Altera a Lei nº 18.807, de 09 de abril de 
2015, que institui a Política Estadual de 
Acolhimento e Assistência à Mulher Vítima 
de Violência e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, 
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º  A Lei nº 18.807, de 09 de abril de 2015, passa a 
vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 2º  ............................................................

....................................................................................

VII - ..................................................................

....................................................................................

f) emissão simplificada de certidão de antecedentes 
criminais do suposto agressor, na forma do regulamento;

..........................................................................” (NR)

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e 
oitenta) dias de sua publicação.

Goiânia, 11 de outubro de 2022; 134º da República.
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DECRETO Nº 10.155, DE 11 DE OUTUBRO DE 2022

Transfere o feriado consagrado ao Dia do 
Servidor Público para o dia 25 de outubro 
de 2022.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, com fundamento na alínea 
“c” do inciso II e no § 1º do art. 269 da Lei estadual nº 20.756, de 28 
de janeiro de 2020,
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DECRETA:

Art. 1º  Fica transferido do dia 28 de outubro de 2022 para 
o dia 25 do mesmo mês e ano o feriado consagrado ao Dia do 
Servidor Público.

Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Goiânia, 11 de outubro de 2022; 134º da República.
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DECRETO Nº 10.156, DE 11 DE OUTUBRO DE 2022

Altera o Decreto nº 4.852, de 29 de 
dezembro de 1997, Regulamento do Código 
Tributário do Estado de Goiás - RCTE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, no uso de suas 
atribuições constitucionais, com fundamento no inciso IV do art. 37 
da Constituição do Estado de Goiás, no art. 4º das Disposições 
Finais e Transitórias da Lei nº 11.651, de 26 de dezembro de 1991, 
Código Tributário do Estado de Goiás - CTE, tendo em vista os 
Ajustes SINIEF nº 11/21, de 31 de maio de 2021, nº 23, de 3 de 
setembro de 2021, nº 28/21, nº 33/21, nº 34/21, nº 35/21, nº 36/21, 
nº 38/21 e nº 39/21, todos de 1º de outubro de 2021, também o que 
consta do Processo nº 202200004028126,

DECRETA:

Art. 1º  O Decreto nº 4.852, de 29 de dezembro de 1997, 
Regulamento do Código Tributário do Estado de Goiás - RCTE, 
passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 167-C.   .....................................................

...................................................................................

§ 5º  A NF-e cancelada deve ser escriturada, sem valor 
monetário, de acordo com a legislação tributária vigente 
(Ajuste SINIEF 07/05, cláusula décima oitava, § 1º).

.........................................................................” (NR)

“Art. 167-Q.  .......................................................

...................................................................................

XVI - Pedido de Prorrogação, registro realizado pelo 
contribuinte de solicitação de prorrogação de prazo de 
retorno de remessa para industrialização;

..................................................................................

XXIII - Averbação de Exportação, registro da data de 
embarque e de averbação da DU-E, além da quantidade de 
mercadoria na unidade tributável efetivamente embarcada 
para o exterior.

§ 1º  Os eventos de I, II, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X, XI, XV, 
XVI, XVII, XX, XXI e XXII do caput são registrados por:

...............................................................................

§ 1º-A  Os eventos III, XII, XIII, XIV, XVIII, XIX e XXIII 
do caput deste artigo são registrados de forma automática 
por propagação por meio de sistemas da administração 
tributária.

...............................................................................

§ 3º-A  A comprovação da entrega da mercadoria 
realizada pelo transportador, nos termos do inciso XVIII do 
caput, ou pelo remetente, nos termos do inciso XX do caput, 
substitui o canhoto em papel dos respectivos documentos 
auxiliares.

§ 4º  ................................................................

I - ...................................................................

..................................................................................

f) Pedido de Prorrogação; e

g) Transportador Interessado na NF-e-Transportador;

II - pelo destinatário da NF-e, os seguintes eventos 
relativos à confirmação da operação descrita na NF-e:

a) Confirmação da Operação;

b) Operação não Realizada;

c) Desconhecimento da Operação;

d) Ciência da Emissão; e

e) Transportador Interessado na NF-e-Transportador.

........................................................................” (NR)

“Art. 167-S-Q.  .................................................

...................................................................................

§ 7º  A NFC-e cancelada deve ser escriturada, sem 
valor monetário, de acordo com a legislação tributária 
vigente (Ajuste SINIEF 19/16, cláusula décima oitava).” (NR)

“Art. 190-Z.  O CT-e OS cancelado deve ser escriturado, 
sem valor monetário, de acordo com a legislação tributária 
vigente (Ajuste SINIEF 36/19, cláusula vigésima segunda).” 
(NR)

“Art. 213-Q.   ....................................................

..................................................................................

§ 10.  O CT-e cancelado deve ser escriturado, sem valor 
monetário, de acordo com a legislação tributária vigente 
(Ajuste SINIEF 9/07, cláusula vigésima terceira).” (NR)

“Art. 213-A-E.  ................................................

..................................................................................

§ 5º  A comprovação da entrega da mercadoria 
realizada pelo transportador, nos termos do inciso XXI do § 
1º, substitui o canhoto em papel do DACTE.” (NR)

“Art. 248-K.  ...................................................

................................................................................

§ 4º  ..............................................................

................................................................................

III - ao modal ferroviário, no transporte de cargas 
fungíveis destinadas à formação de lote para exportação 
no âmbito do Porto Organizado de Santos, após a partida 
da composição, desde que a emissão e a correspondente 
impressão ocorram durante o transporte ou quando da 
chegada ao destino final da carga.
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